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DESAFIOS PARA A MOBILIZAÇÃO DE COMPETÊNCIAS GERENCIAIS POR ENFERMEIROS EM PRONTO SOCORRO

CHALLENGES FOR MANAGEMENT SKILL MOBILIZATION BY NURSES IN EMERGENCY CARE UNITS

DESAFIOS PARA LA MOVILIZACIÓN DE LAS COMPETENCIAS DE GESTIÓN PARA LAS ENFERMERAS EN LA UNIDAD DE ATENCIÓN DE EMERGENCIAS

RESUMO

Trata-se de um estudo qualitativo descritivo-exploratório realizado com oito enfermeiros de um pronto-socorro em um hospital-escola de Curitiba-PR que objetivou identificar os facilitadores e os dificultadores para a mobilização de competências gerenciais pelo enfermeiro em um pronto-socorro. Usou-se entrevista semi-estruturada e os dados foram tratados pela Análise de Conteúdo. Os fatores que foram considerados pelos pesquisados como facilitadores foram: educação permanente, autonomia e bom relacionamento interpessoal entre as equipes de enfermagem e equipe multiprofissional. No tocante aos dificultadores, os pesquisados elencaram: falta de incentivo à educação permanente, desconhecimento da realidade do setor por parte da gerência de enfermagem, fluxo de pacientes inadequado, inadequação de recursos físicos e humanos. Conclui-se que mobilizar competências gerenciais é essencial para a atuação profissional do enfermeiro, apregoado pela academia e garantido pelas bases legais que regem a profissão. Todavia, obstáculos são encontrados no mundo do trabalho para a efetivação desta prática, sendo importante identificar as forças propulsoras para transpor os dificultadores.
Descritores: Enfermagem. Enfermagem em emergência. Pesquisa em administração de enfermagem. Gerenciamento da prática profissional.
ABSTRACT

This is a descriptive, exploratory qualitative study conducted with eight nurses of an emergency department at a university hospital in Curitiba-PR aimed to identify facilitators and difficulties to managerial skills mobilization by the nurse in the emergency care unit. It used semi-structured interviews and the data were processed by Content Analysis. The factors that were considered by respondents as facilitators were: continuing education, autonomy and good interpersonal relationship between nurses and multi-professional team. With regard to the interferences, respondents listed: lack of incentive for continuing education, ignorance of the nursing management sector’s reality, inadequate patient flow, inadequate physical and human resources. It is concluded that mobilizing managerial skills is essential for professional nurse practice, preached by the academy and guaranteed through the legal basis that govern the profession. However, obstacles are encountered in the workplace, to put this into practice, it is important to identify the driving forces to overcome the interferences.
Keywords: Nursing. Emergency nursing. Nursing administration research. Practice management.
RESUMEN

Este es un estudio cualitativo descriptivo-exploratorio, realizado con ocho enfermeras en el servicio de urgencias en un hospital universitario en Curitiba-PR destinadas a identificar los factores facilitadores y las dificultares para la movilización de las competencias de gestión de la enfermera en la unidad de asistencia primaria. Se utilizan entrevistas semi-estructuradas y los datos se procesaron mediante Análisis de Contenido. Los factores que fueron considerados por los investigadores como facilitadores fueron: la educación continua, la autonomía, y buena relación interpersonal entre la enfermera y el equipo multidisciplinario. Con respecto de los dificultadores de los encuestados, para listar: la falta de incentivos para la educación continua, el desconocimiento de la realidad del sector por la dirección de enfermería y de flujo de pacientes, la insuficiencia de recursos inadecuados físicos y humanos. Se concluye que la movilización de las competencias gerenciales san esenciales para el ejercicio profesional de las enfermeras, considerado por la academia y garantizados por la base jurídica que regula la profesión. No obstante, los obstáculos se encuentran en el lugar de trabajo para poner esta práctica, es importante identificar las fuerzas propulsoras par transponer los dificultares.
Palabras clave: Enfermería. Enfermería de urgência. Investigación en administración de enfermería. Gestión de la práctica profesional .
INTRODUÇÃO

A profissionalização da enfermagem e a consequente divisão técnica do trabalho determinaram a atuação administrativa do enfermeiro em serviços de saúde. As crescentes mudanças ocorridas nesta área exigiram deste profissional a mobilização de competências para um perfil mais adaptativo. Dentre as gerenciais, destacam-se aquelas que criam um ambiente que favoreça o aprendizado para que trabalhadores possam adquirir e exercer outras competências livremente(1). 
Os diferentes subprocessos compositores do processo de trabalho da enfermagem precisam ser desenvolvidos articuladamente na prática, com foco no cuidado. Todavia, há uma divergência entre essa ideia e as demandas dos serviços de saúde em que se inserem os enfermeiros, pois para a instituição, as funções administrativas eles desempenhadas devem ser destinadas à produção com vistas a atender aos princípios capitalistas, e não necessariamente à assistência de enfermagem(2). 
Diante deste fato, empiricamente, percebeu-se, a partir da vivência em um serviço hospitalar de emergência que, para o gerenciamento do enfermeiro, muitos eram os desafios na mobilização de competências. Assim, o objetivo da presente investigação foi identificar os elementos que facilitam e os que dificultam a mobilização de competências gerenciais pelo enfermeiro que atua neste contexto.

METODOLOGIA

Pesquisa qualitativa descritiva feita no pronto socorro (PS) de um hospital universitário filantrópico de Curitiba-PR, aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa sob protocolo n°. 7799-08 e com Certificado de Apresentação para Apreciação Ética (CAAE) n. 0128.0.081.000-08, em atenção a Resolução n(. 196/96(3).
O serviço contava com 10 enfermeiros e todos foram convidados, porém, dois se recusaram. Assim, os sujeitos da pesquisa foram oito enfermeiros que atuavam neste setor e que concordaram em participar assinando o termo de consentimento livre e esclarecido.

Coletaram-se os dados de fevereiro a abril de 2009 por meio de entrevistas semi-estruturadas como opção investigatória, gravada com autorização dos participantes e abordando o seguinte questionamento: Quais os elementos que facilitam e quais os que dificultam na mobilização de competências gerenciais no PS? 

As informações foram tratadas por meio da análise de conteúdo(4). Os resultados estão apresentados em forma de categorias exemplificadas com trechos dos discursos e discutidos com a literatura correlata. As falas que ilustram as categorias foram codificadas como EE1 a EE8 (entrevista com enfermeiro um a entrevista com enfermeiro oito) com o intuito de preservar a identidade dos pesquisados. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A análise de conteúdo permitiu a emersão dos facilitadores e dos dificultadores para o gerenciamento no PS cenário do estudo, como descrito na sequência.

ELEMENTOS FACILITADORES

Os elementos que facilitam a mobilização de competências gerenciais elencados pelos enfermeiros foram: a educação permanente, a autonomia e o bom relacionamento interpessoal.

A educação permanente como facilitadora da mobilização de competências gerenciais mostra-se no seguinte recorte das falas:

Sem dúvida, uma equipe coesa e que busca sempre atualizar seu conhecimento em emergência facilita o gerenciamento do enfermeiro. Eu, particularmente, sempre procuro estudar coisas do meu dia-a-dia e problemas que eu encontro na vida profissional. Fica mais fácil resolvermos as dificuldades do lugar de trabalho quando buscamos conhecimento sobre as questões vividas na prática. (EE5)

A constante atualização dos saberes pode agir como facilitadora da prática profissional do enfermeiro e o desenvolvimento das competências gerenciais depende de diversos fatores, entre eles da busca contínua por conhecimento, coadunando com o discurso dos pesquisados(5). 
Esta busca é desejável e necessária, mas não pode ser apenas uma iniciativa individual e sim uma política e uma responsabilidade institucional, como preconizado pela Política Nacional de Educação Permanente, uma vez que colabora no desenvolvimento organizacional além do individual(6). 
Os sujeitos da pesquisa reconhecem este fato:

Quanto mais eu conheço o meu lugar de trabalho, mais eu sei dos seus problemas, das suas dificuldades e assim posso correr atrás de estudar sobre isso, compartilhar com a equipe e com outros colegas. Isso facilita meu gerenciamento, sem dúvida. Só que não é tudo, também tem a parte do hospital, que precisa favorecer essa questão. O hospital também tem interesse que eu seja um profissional com conhecimento e por isso eu acho que deve favorecer essa minha busca por conhecimento. (EE8)

Outro fator referido pelos pesquisados como facilitador foi a autonomia do enfermeiro, sobretudo no concernente à tomada de decisão: 
[...] temos uma certa autonomia para decidir no dia-a-dia e isso colabora para uma boa administração do trabalho do enfermeiro. (EE1)

Autonomia parcial no meu plantão para tomar decisões de acordo com os problemas do dia-a-dia ajuda bastante administrar meu trabalho. (EE8)

Gerenciar em enfermagem pressupõe a tomada de decisão e esta depende do grau de autonomia. Assim, conforme percebido pelos sujeitos, a autonomia mostra-se como elemento essencial para facilitar o processo decisório(7). Percebe-se que as falas referem-se a uma autonomia clínica e administrativa. Esta é restrita ao setor em que atuam, especificamente em seu turno de trabalho e com suas respectivas equipes de enfermagem, não extrapolando a visibilidade para níveis hierárquicos superiores. 

O gerenciamento corresponde a um dos subprocessos componentes do processo de trabalho do enfermeiro e a legitimidade desta prática alicerça-se em sua Lei do Exercício Profissional(8), devendo ser construído como competência ao longo da formação acadêmica(9). Assim, o enfermeiro necessita de autonomia para efetivação do gerenciamento, demonstrando coerência dos sujeitos ao considerarem-na como facilitadora para a mobilização das referidas competências.

Consideraram como facilitador, ainda, o bom relacionamento interpessoal entre as equipes de enfermagem:
O relacionamento adequado entre os enfermeiros e também com minha equipe de técnicos aumenta o comprometimento e me ajuda a administrar no dia-a-dia. (EE3)

Ainda que existam fatores estruturais na profissão de enfermagem e na relação desta para com as demais categorias da saúde relacionadas à assimetria de poder, é fato que a somatória das competências de cada uma destas culmina na maior efetividade das ações oferecidas aos usuários.

O trabalho em equipe mostra-se como parte da totalidade do trabalho em saúde e possui também uma significação particular, expressa por diversas dimensões em conformidade com o contexto(10). Diante disso, em concordância com a concepção dos pesquisados, quanto melhor o relacionamento entre os membros componentes de uma equipe, bem com entre as diferentes equipes, maiores as chances de sucesso desta teia profissional.

Na enfermagem, a busca por uma atuação com base nas relações mostra-se já nas bases legais que norteiam a formação do enfermeiro rumo a um paradigma ético-humanista, como o preconizado pelas DCNs(9). Porém, permanece uma realidade desafiadora(10).
Assim, as relações interpessoais emergem como poderoso instrumento para veicular o trabalho em equipe de maneira eficiente e eficaz, o que mostra afinidade com a opinião dos participantes, que as consideram elemento facilitador do gerenciamento em seu processo de trabalho.

ELEMENTOS DIFICULTADORES

Ainda que os sujeitos reconheçam a necessidade de um processo educativo para gerenciar, apontam a falta de incentivo à educação permanente por parte da instituição como dificultador à sua efetivação:
A instituição não investe, não incentiva e nem facilita para o profissional se reciclar ou investir em cursos, congressos, simpósios, especializações, etc. Para fazer uma especialização temos que gerar banco de horas, preencher um monte de justificativas, pois nem a carga horária é liberada [...]. (EE2)
O investimento em recursos humanos também é papel institucional, capacitando-os mediante a oferta de cursos e viabilizando a sua participação em programas de pós-graduação. ou em cursos de atualização das práticas(5). Em convergência, a Portaria GM n. 2.048/2002 da Política Nacional de Atenção às Urgências, salienta que os hospitais que possuem PS devem proporcionar atualização daqueles que trabalham na atenção às urgências/emergências(11). 

A educação permanente pode ser viável se for dado o enfoque na atualização contínua que busque inovar e suprir as necessidades de atualização do trabalho, contanto que a instituição se comprometa, juntamente com o profissional, a fim de facilitar o planejamento ou participar e também desenvolver as ações de educação. Destarte, ressalta-se que o processo educativo é de responsabilidade tanto da esfera institucional quanto da individual(6).
Adicionalmente, emergiu como dificultador o relato de que há desconhecimento da realidade do setor pela gerência de enfermagem: 
O que mais dificulta minha vida enquanto gestor do setor é a falta de noção da gerência de enfermagem do que realmente acontece por aqui. Existem certas determinações que são incompatíveis com a realidade que vivenciamos no PS, bem peculiar de que se diz gerente, mas não sabe o que ocorre nos setores porque só fica numa sala ligando pra gente o tempo todo pra perguntar as coisas [...] (EE3)

A postura da gerência de enfermagem referida pelos sujeitos aponta para uma modelo gerencial verticalizado, aproximando-se da burocratização das atividades e distanciando-se dos moldes administrativos mais horizontais tidos como ideais na atualidade.

O reconhecimento do ambiente organizacional com a identificação da estrutura formal e informal facilita a participação no fluxo comunicacional e no planejamento das atividades voltadas à assistência de enfermagem(12). Para gerenciar, é preciso reconhecer a cultura da organização, pois são as pessoas que vivem o cotidiano organizacional que, interagindo, criam e modelam a cultura organizacional(7). 
A estrutura do serviço de enfermagem da instituição evidencia uma comunicação verticalizada e extremamente formal, que se processa de forma descendente. Isto caracteriza a gestão tradicional, a qual pode proporcionar distância significativa entre a direção e o nível operacional, o que impede a aproximação entre a chefia e os seus subordinados, estabelecendo uma relação hierárquica rígida e impessoal(13).

Fizeram menção à priorização do status quo pela figura da gerente de enfermagem, enquanto a coordenação de enfermagem do PS mostra-se receptiva às propostas de mudança, como pode ser conferido a seguir:

A coordenação de enfermagem é receptiva a novas ideias, embora essas ideias quase sempre esbarrem na gerência de enfermagem... A gerência de enfermagem não gosta de mudanças, não quer se incomodar com o PS. (EE2)

O poder, assim como a cultura, se concretiza nas relações e nas práticas cotidianas e, como os mecanismos de poder guardam os mesmos valores, crenças e ideologias, também agem na manutenção do status quo como reforço da identidade organizacional(7). 
Os enfermeiros citam o fluxo de pacientes inadequado e suas consequências como obstáculo no seu processo de trabalho, como mostra o seguinte recorte:

Não há um fluxo rápido para os pacientes que internam, ficando estes no PS até a liberação de uma vaga; e como já disse, temos que correr atrás dessas vagas nos demais setores. (EE2)

Essa questão da instituição não priorizar a dinâmica do fluxo dos pacientes no PS manifesta no enfermeiro considerável desconforto, uma vez que resulta em acúmulo de pacientes internados com perfil diferente daqueles que demandam cuidados emergenciais.

Esta questão da estagnação de pacientes cujos quadros não se enquadram no perfil considerado como emergência leva à tendência de diminuição da qualidade do cuidado de enfermagem e sobrecarga dos profissionais, os quais devem cuidar da clientela que ali aporta adicionalmente aos que aguardam internamento em outras unidades da instituição, como ilustra esta fala:

A superlotação do setor de urgência que faz com que o funcionário fique sobrecarregado e não consiga prestar uma assistência adequada. (EE6)

Reforça-se, então, a dialética entre prazer e sofrimento vivenciada por enfermeiros emergencistas, que ao obterem êxito em um atendimento, sentem-se plenos de satisfação. Entretanto, estão inseridos em um sistema cujas bases estruturais nem sempre favorecem a dinâmica exigida para o cuidado de enfermagem neste contexto(14).
Ainda com relação a este ponto de fluxo, houve referência à dificuldade de transferência do paciente internado ao setor destino, por resistência do enfermeiro que o deve receber:

[...] quando achamos um leito, temos que ficar pressionando até convencer o colega enfermeiro daquele setor para que o paciente suba. Isso é um absurdo num serviço de emergência! (EE3)

Além de influenciar na administração do tempo, o contexto desta fala permite afirmar que a dificuldade de comunicação na instituição vai além daquela referida pelos sujeitos no concernente à gerência de enfermagem e instala-se entre os enfermeiros dos diferentes setores, demonstrando a falta de visão global da organização por parte destes profissionais.

Utiliza-se como fechamento desta questão as palavras a seguir, de um estudo que evidenciou situação semelhante àquela aqui exposta: 
Se o fluxo de entrada dos pacientes na emergência é demasiado e contínuo, o de saída é muito mais lento. A “obtenção de vagas” nas enfermarias foi apontada pelos profissionais dos dois hospitais como problemática. Alguns revelam que conseguem vaga pelo exercício de “conhecimento” e por troca de favores. Outros afirmam que é necessário “ficar em cima”, isto é, exercer uma cobrança constante e diária junto ao chefe do setor. No âmbito da lógica administrativa do próprio hospital, ficou evidente a falta de comunicação entre os setores de emergência e enfermarias. Naturalmente, há que se ponderar quanto à superlotação das enfermarias e à dificuldade de se ter leitos disponíveis com a mesma rapidez com que entram mais pessoas na emergência [...]. Assim, o serviço de emergência expressa contradições estruturais (da própria lógica organizacional do sistema público de saúde) e internas (da lógica administrativa do próprio hospital em que a emergência se insere) (15:64).
Outro fator considerado dificultador para o processo gerencial do enfermeiro no PS refere-se aos recursos físicos inadequados. Inicia-se destacando os equipamentos:

A instituição não tem a política de manutenção preventiva, o que constantemente gera consertos de equipamentos sem a substituição por um reserva [...]. (EE2)

Ausência de equipamentos suficientes e equipamentos antigos que apresentam defeitos com frequência é um obstáculo significativo para se trabalhar bem por aqui. (EE5)

Em nosso país, a incompatibilidade entre a demanda de trabalho e os recursos materiais é característica marcante em diferentes ambientes das instituições de saúde(14). Aliando este fato da precariedade de equipamento com a superlotação previamente citada, o profissional depara-se com uma situação de importante comprometimento da qualidade da assistência de enfermagem prestada, o que culmina, não raramente, em uma seleção dos cuidados que serão oferecidos(15). 

Diante destas informações e considerando que o gerenciamento desenvolvido pelo enfermeiro deve possuir o cuidado como foco, é coerente o entendimento dos sujeitos de que a inadequação dos equipamentos às necessidades da clientela atua como dificultador deste processo. Isto se aplica também no que se refere à estrutura física do setor, queixa mencionada nas explanações a seguir:
Não há espaço físico adequado para o atendimento individualizado dos familiares e/ou acompanhantes. (EE2)
Área física é inadequada para um serviço de emergência faz com que as improvisações que fazemos muitas vezes não gerem resultados satisfatórios. ( EE5)

A Política Nacional de Atenção às Urgências(11) determina a necessidade de adequação de planta física das unidades de emergência hospitalares com acolhimento baseado na classificação de risco, favorecendo o atendimento individualizado e acolhedor tanto ao cliente quanto aos familiares. Entretanto, no cenário pesquisado a reestruturação física encontra-se em fase inicial, o que justifica o discurso dos enfermeiros.

Inserida nas dificuldades dos serviços de saúde brasileiros, encontra-se a inadequação dos recursos humanos, aqui pontuada pelos enfermeiros em duas diferentes vertentes: dimensionamento de pessoal de enfermagem deficitário e processo seletivo inespecífico.

Sobre a quantificação de profissionais de enfermagem, os pesquisados salientaram que:

O quadro de pessoal é reduzido e às vezes preciso assumir tarefas dos técnicos de enfermagem por falta de funcionário e deixo de fazer minhas atividades privativas. (EE3)
A instituição trabalha sempre com número mínimo de funcionários e sempre com fluxo máximo de pacientes, o que torna o trabalho exaustivo não só para o enfermeiro como para a equipe. (EE2)

A preocupação com contenção de gastos pelas das instituições de saúde coloca em evidência o numerário de recursos humanos de enfermagem, uma vez que se trata da categoria profissional mais numerosa na organização. Porém, a redução deste contingente pode culminar em repercussões danosas(16). 

O aumento de recursos humanos caminha a passos lentos nos ambientes emergenciais se comparados ao número de clientes, fazendo com que os profissionais de enfermagem deparem-se com elevadas cargas de trabalho, o que acarreta, entre outras coisas, a impossibilidade da expressão da subjetividade na atividade laboral(14).
É imperativa, portanto, a necessidade dos enfermeiros instrumentalizarem-se e explicitarem as reais condições da assistência fazendo uso de métodos adequados de dimensionamento de pessoal. Assim, podem compromissar os responsáveis pela aprovação do quadro proposto quanto aos riscos aos quais a clientela está exposta na ausência de recursos humanos suficientes para a prestação de uma assistência segura e de qualidade(16).  

Cabe enfatizar que a enfermagem é responsável pelo provimento de cuidados à clientela e para tanto necessita dispor de recursos humanos qualificados e em quantidade que lhe possibilite responder às expectativas institucionais(17). 
Houve referência também à falta de um processo seletivo específico para atuar no serviço de emergência:
Noto muita falta de experiência de alguns funcionários e enfermeiros para atuarem em emergência, isso porque não há uma seleção adequada desses profissionais para atuarem nesse setor e acabam contratando pessoas que além de inexperientes, mostram-se sem perfil para esta realidade. (EE3)

A maioria dos processos seletivos das instituições de saúde enfoca exclusivamente as necessidades da empresa, sem considerar aspectos relacionados ao indivíduo. Para superar esta realidade, é importante estabelecer critérios que determinem o perfil de profissional desejado, com vistas à integração ao grupo de trabalho e ao alcance dos resultados esperados(18). Assim, nota-se pertinência nas colocações dos enfermeiros do PS ao considerarem um recrutamento sem alicerce nas competências requeridas pelo contexto emergencial como dificultador de seu processo gerencial.

Em contraponto, salienta-se que uma das competências gerais requeridas do enfermeiro é a educação permanente(9). Então, tanto este profissional quanto a própria organização possuem responsabilidade no desenvolvimento desse novo trabalhador para que ele possa agregar produtividade ao setor onde se insere.

Complementa-se discorrendo acerca do fato de que as DCNs(9) prezam por uma formação generalista do enfermeiro e que a atuação deste profissional em cenários especializados, como é o caso do PS, requer a busca de novos conhecimentos por parte do profissional.

Finalizando, tem-se que o processo seletivo é a porta de entrada de recursos humanos e não pode ser um fim, mas um meio de alimentação a outros processos como liderança, supervisão, treinamento/desenvolvimento e avaliação de desempenho, imprescindíveis na gestão de pessoal e nas propostas de mudanças(18). 
Neste caso, se a formação é generalista, se não há direcionamento na contratação de recursos humanos para o PS, o hospital deveria arcar com os custos de uma capacitação inicial, ou os enfermeiros do referido setor fazerem isso, sem, contudo assumirem, pela instituição, a tarefa de proporcionar ambiente de aprendizagem para os funcionários contratados.
CONSIDERAÇÕES FINAIS

Mobilizar competências gerenciais é essencial para a atuação profissional do enfermeiro, apregoado pela academia e garantido pelas bases legais que regem a profissão. Todavia, obstáculos são encontrados no mundo do trabalho para a efetivação desta prática, sendo importante identificar as forças propulsoras para transpor os dificultadores.

Todo processo de mudança envolve a saída dos sujeitos de sua zona de conforto em busca do novo. Para que mudanças ocorram na forma de ver, fazer e pensar enfermagem é necessária uma atuação sócio-política do enfermeiro, adotando uma postura crítica, vislumbrando a pactuação de responsabilidades entre profissionais e instituição nesta trajetória.

Distante de sanar as discussões que versam sobre esta temática, espera-se que este estudo possa ser fulcro para reflexões e ainda ancorar futuras investigações com vistas ao aumento do empoderamento dos enfermeiros como gestores de seu processo de trabalho, em especial no cenário dos serviços hospitalares de emergência.
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